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RECURSO INOMINADO. REPARAÇÃO DE DANOS. ESPERA EM FILA DE BANCO. DEMORA NO ATENDIMENTO. DANO MORAL AFASTADO. AUSENTE EXCEPCIONALIDADE NO CASO CONCRETO. MERO ABORRECIMENTO DO COTIDIANO QUE NÃO FERE ATRIBUTOS DA PERSONALIDADE. RECURSO PROVIDO,

	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71004952644 (N° CNJ: 0018775-82.2014.8.21.9000)


	Comarca de Alegrete

	BANCO DO BRASIL S/A 


	RECORRENTE

	GEORGE HENRIQUE PEREIRA MOTA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr. Léo Romi Pilau Júnior e Dr. Ricardo Bernd.
Porto Alegre, 14 de novembro de 2014.

DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER, 

Relatora.

RELATÓRIO

Trata-se de ação indenização por danos morais, em face de o autor ter aguardado por mais de uma hora para ser atendido pelo caixa. Refere que em decorrência da demora no atendimento deixou de prestar auxílio à esposa, convalescente de cirurgia dentária, além do desconforto físico e emocional experimentado.  Refere que a atitude da ré afronta a Lei Municipal nº2893/99. Requer a procedência da ação, para condenar a ré ao pagamento de danos morais, estabelecidos em R$10.000,00.
A contestação foi apresentada às fls. 33/39, alegando ausência de prova, pois, as senhas são deixadas sobre o balcão da ré, não havendo certeza sobre qual senha foi utilizada pelo autor. Ainda, refere que o pagamento poderia ter sido realizado em terminal de auto-atendimento ou casas loterias. Discorre sobre a inexistência de conduta ilícita e da contribuição da ré para o suposto dano. Requer a improcedência da demanda. 

Audiência de instrução nas fls. 30/31, com oitiva de testemunhas pela parte autora.

A sentença de fls. 44/46 julgou parcialmente procedente a ação, condenando o réu ao pagamento de danos morais ao autor no valor de R$ 1.500,00. 

O réu apresentou recurso inominado às fls. 48/61.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 69/78. 

É o relatório.

VOTOS

Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (RELATORA)

Recebo o recurso, eis que preenchidos os requisitos de admissibilidade, especialmente no que diz respeito à tempestividade.

Merece provimento o recurso interposto, devendo ser afastada a condenação da ré ao pagamento de danos morais em favor da parte autora, pois, conforme entendimento adotado pela Quarta Turma Recursal Cível, a situação enfrentada pela autora não ultrapassa a esfera do mero aborrecimento enfrentado no cotidiano, não ensejando assim, reparação.

De acordo com a narrativa da inicial e documento de fls. 16/17, o autor chegou ao banco às 14h55m, mas foi atendido somente às 16h13min, ultrapassando, assim, o tempo fixado na lei municipal, a qual prevê o prazo de 30 minutos em dias normais, pagamentos funcionalismo público e 45 minutos em vésperas ou após feriados prolongados. 

Tal fato, por si só, não configurou efetiva lesão à honra ou à personalidade da parte autora, não merecendo acolhida, portanto, a pretensão indenizatória, pois, ainda que seja motivo de aborrecimento, tal situação, no caso concreto, não passou de mero dissabor, comum da vida cotidiana. Ademais, no que tange ao período de convalescência de sua esposa, não há provas que a situação vivenciada pelo autor tenha trazido reflexos no resultado do procedimento cirúrgico realizado por esta, atestado na fl. 32. 

Adiante, o autor não demonstrou nenhuma necessidade de atendimento prioritário, a impossibilidade de utilização dos terminais de auto-atendimento ou agência lotérica. Resumindo, não foi indicado nos autos situação excepcional que pudesse configurar danos morais passíveis de indenização, sendo imprescindível a comprovação do fato que tenha causado algum abalo significativo na esfera íntima da parte ofendida, prova esta inexistente nos autos. 

O desatendimento das imposições da Lei Municipal apontada pela parte autora tem o condão de gerar sanção de cunho administrativo, autorizando a obrigação de indenizar apenas em casos excepcionais. 

Nesse sentido, é o entendimento das Turmas Recusais: 

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. REPARAÇÃO DE DANO MORAL. FILA DE BANCO. ESPERA POR ATENDIMENTO SUPERIOR AO FIXADO PELA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. FATO QUE POR SI SÓ NÃO É CAPAZ DE CARACTERIZAR OFENSA AOS ATRIBUTOS DA PERSONALIDADE. AUSÊNCIA DE TRATAMENTO OFENSIVO POR PARTE DA RÉ. DANOS MORAIS INOCORRENTES. PRECEDENTES DO STJ. Em regra, a falta de celeridade no atendimento por parte da instituição financeira caracteriza aborrecimento e dissabor. Porém, não alcança a esfera dos danos imateriais porque, salvo situação excepcional, inexistente no caso presente, não atinge os atributos da personalidade do cliente. Embora tenha havido desatendimento das imposições da Lei Municipal nº 9.992/06, que prevê tempo limite de 15 minutos de espera em dias normais, e 20 minutos em véspera ou após feriados prolongados e em dias de pagamento de funcionários públicos, tem, tão somente, o condão de gerar sanção administrativa, não pressupondo, daí, a decorrência imediata de danos morais indenizáveis. Da análise das gravações (fl. 26), não houve tratamento ofensivo por parte da demandada, somente a ocorrência de discussão sobre o direito de obter comprovante da demora e de fazer filmagem no local. Sentença de improcedência mantida por seus próprios fundamentos. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004854097, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto José Ludwig, Julgado em 11/07/2014).
RECURSO INOMINADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ESPERA EM FILA DE BANCO. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO DEMONSTRADO. DEMORA NO ATENDIMENTO BANCÁRIO. DANOS MORAIS INOCORRENTES. AUSENTE EXCEPCIONALIDADE NO CASO CONCRETO A JUSTIFICAR PUNIÇÃO. ENFRENTAMENTO QUE DEVE SE DAR NO ÂMBITO COLETIVO, E NÃO INDIVIDUAL. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO DA RÉ PROVIDO E RECURSO DO AUTOR DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004632329, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Silvia Muradas Fiori, Julgado em 30/01/2014).

Posto isso, VOTO por DAR PROVIMENTO AO RECURSO, afastando o dano moral fixado pelo Juízo de origem e julgando improcedente o pedido.

Sem sucumbência, face ao resultado do julgamento.

Dr. Ricardo Bernd - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Léo Romi Pilau Júnior - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Recurso Inominado nº 71004952644, Comarca de Alegrete: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 1 VARA CIVEL ALEGRETE - Comarca de Alegrete
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